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Roubo - Tentativa - Pena - Isencéo -
Impossibilidade - Droga - Uso voluntario -
Dependéncia quimica - Nao comprovagao -
Reducéo da pena - Necessidade - Regime
semiaberto - Viabilidade

Ementa: Apelacdo criminal. Tentativa de roubo. Isencdo
de pena. Uso voluntério de droga. Dependéncia quimica.
Néao comprovada. Pena. Reducéo. Necessidade. Regime
semiaberto. Possibilidade.

- O fato de o acusado estar sob o efeito de substancia
entorpecente ao tempo da agdo criminosa ndo exclui
a culpabilidade, quando patente que o uso da droga
foi voluntdrio e ndo proveniente de caso fortuito ou
forca maior.

- Néo é possivel reconhecer a isencdo de pena prevista
no art. 45 da Lei 11.343/06, quando nédo hé nos autos
qualquer prova efetiva da condicdo de dependéncia
quimica do réu.

- Verificando-se que as circunstancias judiciais do senten-
ciado foram valoradas de forma equivocada, impée-se a



adequacéo da pena para ajustd-la no patamar suficiente
para a reprovacdo e prevencdo do delito.

- E possivel a fixacdo do regime semiaberto de cumpri-
mento de pena para o réu reincidente, quando favora-
veis as circunsténcias judiciais. Inteligéncia da Sumula

269 do STJ.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0481.12.005570-4/001
- Comarca de Patrocinio - Apelante: PC.PL. - Apelado:
Ministério Pdblico do Estado de Minas Gerais - Vitima:
M.AF. - Relatora: DES.® DENISE PINHO DA COSTA VAL

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6 Camara Criminal
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na

\

conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em PROVER EM PARTE O RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de junho de 2013. - Denise
Pinho da Costa Val - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.® DENISE PINHO DA COSTA VAL - Trata-se
de apelacdo inferposta por PC.PL. contra a sentenca
de f. 136/149, que julgou procedente a dendncia e o
condenou nas sancées do art. 157, caput, ¢/c art. 14,
inciso Il, do Cédigo Penal, as penas de 2 (dois) anos, 10
(dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusdo, em regime inicial
fechado, e 8 (oito) dias-multa, no valor minimo legal.

Narra a denidncia que, no dia 28.02.2012, por
volta das 19h30min, na Rua Zequinha Silvestre, n® 3.015,
Bairro Benedito, Municipio de Patrocinio/MG, o denun-
ciado PC.PL., mediante grave ameaca, tentou subtrair
para si coisa alheia mével do estabelecimento comercial
denominado Supermercado Regional, de propriedade de
V.M.C.

Consta da dendncia que, no dia, local e hora acima
informados, o denunciado adentrou no estabelecimento
comercial e passou a observar algumas mercadorias,
momento em que a funcionédria M. o interpelou se preci-
sava de alguma coisa. O denunciado colocou, entéo, a
mdo dentro de sua camisa e, simulando estar armado,
anunciou o assalto, empurrando M. até o caixa.

Apurou-se que, quando o proprietério do supermer-
cado chegou e perguntou o que estava acontecendo, o
denunciado evadiu-se do local.

Assim, PC.PL. foi denunciado como incurso nas
sancdes do art. 157, caput, c/c art. 14, inciso ll, do
Cédigo Penal.

A denUncia foi recebida em 20.03.2012, o f. 45, e
o processo seguiu seus tradmites legais, culminando com
a sentenca de f. 136/149, publicada em 16.08.2012
(f. 149-v.), da qual o réu foi pessoalmente intimado &

f.151.

Inconformado, o acusado interpds recurso de
apelacéo & f. 156, requerendo, em suas razdes recursais
(f. 161/170), a isencdo ou a reducdo de sua pena, por
se encontrar sob o efeito de entorpecentes no momento
do crime.

Alternativamente, requer o sentenciado a fixacdo do
regime inicial aberto para o cumprimento da pena e a
isencdo de custas processuais.

Contrarrazées do Ministério Publico, asf. 171/178,
pleiteando o nédo provimento do apelo e a manutencéo,
na integra, da sentenca de primeiro grau.

Nesta instdncia, a douta Procuradoria-Geral de
Justica, em parecer subscrito pelo Dr. Anténio Dias Maia,
ilustre Procurador de Justica, opinou pelo ndo provimento
do recurso (f. 188/189).

E o breve relatério.

Presentes os pressupostos de admissibilidade e
processamento, conhego do recurso interposto.

Né&o foram arguidas nulidades nem se verificou a
existéncia de alguma que mereca ser declarada de oficio.

De inicio, registre-se que a materialidade e a autoria
delitiva restaram cabalmente demonstradas nos autos e
néo foram objeto de irresignacéo por parte do apelante.

- Isencéo de pena ou a sua reducéo.

Alega a defesa que, no momento em que o réu
tentou furtar o estabelecimento comercial Supermercado
Regional, ele estava sob o efeito de substéncia entorpe-
cente, fazendo jus, assim, & isencéo de pena ou a sua
reducdo, nos termos do art. 45 da Lei 11.343/06.

Razéo ndo assiste, contudo, & defesa.

Diz o art. 28, § 1°, do Cédigo Penal:

E isento de pena o agente que, por embriaguez completa,
proveniente de caso fortuito ou forca maior, era, ao tempo
da acéo ou da omisséo, inteiramente incapaz de enfender o
cardter ilicito do fato ou determinar-se de acordo com esse
entendimento.

De acordo com o magistério de Guilherme de
Souza Nucci:

E fortuita a embriaguez decorrente do acaso ou meramente
acidental, quando o agente ndo tinha a menor ideia de que
estava ingerindo entorpecente (porque foi ludibriado por
terceiro, por exemplo) ou quando mistura o dlcool com remé-
dios que provocam reacées indesejadas, potencializando o
efeito da droga, sem estar devidamente alertado para isso.
Exemplo tipico dado por Antolisei é do operdrio que se
embriaga inalando os vapores do dlcool, presente na drea
de trabalho. Embriaguez decorrente de forca maior é que se
origina de eventos ndo controlaveis pelo agente, tal como
a pessoa que, submetida a um trote académico violento, é
amarrada e obrigada a ingerir, & forca, substéncia entorpe-
cente. Ambas, no fundo, s@o hipéteses fortuitas ou acidentais.
Essa causa dé margem a uma excludente de culpabilidade se,
por conta dessa ingestdo forcada ou fortuita, o agente acaba
praticando um injusto. E preciso, no entanto, que esteja fotal-
mente incapacitado de entender o caréter ilicito do fato ou de
determinar-se de acordo com esse entendimento por conta
da embriaguez (Cédigo Penal comentado. 11. ed. revista,
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atualizada e ampliada. Editora Revista dos Tribunais, 2012,
p. 303).

Registre-se, ainda, que a isencdo ou a reducdo da
pena prevista nos arts. 45 e 46 da Lei 11.343/06 somente
¢ aplicada nos casos em que ficar demonstrada a depen-
déncia quimica do réu, ou em que ele agiu sob o efeito de
substéncia entorpecente por caso fortuito ou forca maior.

Ocorre que, no caso em tela, ndo ficou compro-
vado que o uso de droga e ingestdo de medicamento
pelo réu foi decorrente de caso fortuito ou de forca maior.

Observa-se, em seu interrogatério as 111/112, que
o réu confessou que “no dia havia ingerido sete compri-
midos de Rivotril; que também havia feito uso de crack”.

Ora, vé-se que o réu fez uso de medicamento
controlado e de crack de forma voluntéria, o que néo
excluiv a imputabilidade penal, nos termos do art. 28,
inciso Il, do Cédigo Penal.

Eis a ementa de um acérdéo que ilustra a matéria:

Ementa: Roubo. Absolvicdo. Embriaguez voluntéria. Coacédo
moral irresistivel. Estado de necessidade. Desclassificagdo
para furto. Impossibilidade. Penas. Reducéo. Possibilidade. -
1. Sendo a prova incriminatéria contundente, a manutencéo
do juizo condenatério é medida imperativa. 2. A ingestdo
voluntdria de dlcool ou substancia de efeitos andlogos néao
exclui a imputabilidade penal. 3. A tese da coacdo moral
irresistivel s6 pode ser acolhida quando inequivocamente
demonstrada nos autos, ndo se podendo aceitar apenas a
vers@o isolada do agente. 4. Ausentes os requisitos do art. 24
do Cédigo Penal, ndo hd como reconhecer a excludente do
“estado de necessidade”. 3. Comprovado o emprego da
grave ameaca caracterizadora do crime de roubo, inclusive
através do emprego de faca, néo hé falar em sua desclassi-
ficag@o para o do crime de furto. 4. Restando comprovada
uma Unica majorante e ndo havendo nos autos qualquer
circunsténcia especial, o aumento da pena deve ocorrer no
minimo legal previsto no art. 157, § 2°, do Cédigo Penal.
(Apelacdo Criminal 1.0016.09.099855-6/001, Rel.® Des.®
Maria Luiza de Marilac, 3% Camara Criminal, julgamento em
15.01.2013, publicagdo da stmula em 18.01.2013.)

Além do mais, ndo ficou comprovada a depen-
déncia quimica do réu, uma vez que a defesa ndo se
desincumbiu de demonstra-la nos autos.

Vale consignar que pouco importa se o réu ndo
estava no seu estado normal quando praticou o crime.
O uso voluntdrio de substéncia entorpecente e de medi-
camentos ndo tem o conddo de isentd-lo de pena ou
reduzi-la, pois que, se assim fosse, estar-se-ia promo-
vendo a impunidade daqueles que se embriagam ou
usam drogas para cometer crimes.

Assim, improcede o pedido de isencGo ou de
reducéo de pena.

- Pena aplicada e regime prisional.

Quanto & pena aplicada, pedindo vénia ao MM.
Juiz a quo, verifico que ele ndo utilizou a melhor técnica
ao fixar a reprimenda.

Ao exame das balizas judiciais, observo que o MM.
Juiz a quo teve como desfavordveis apenas os motivos
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do crime, sob o seguinte fundamento: “[...] Motivos do
crime: gandncia por dinheiro fécil, com repulsa ao meio
honesto para obté-lo”.

Em consequéncia, o ilustre Magistrado a quo fixou
a pena-base em 4 (quatro) anos e 4 (quatro) meses de
recluséo e 13 (treze) dias-multa. Na segunda fase, diante
da atenuante prevista no art. 65, inciso lll, d, do Cédigo
Penal, bem como da agravante prevista no art. 61, inciso
|, do mesmo diploma legal, compensou a reincidéncia
(f. 80) com a confissdo espontanea. E, na terceira etapa,
& mingua de causa de aumento e diante da tentativa,
reduziu a pena em 2/3 (dois tercos), concretizando-a
em 2 (dois) anos, 10 (dez) meses de recluséo e 8 (oito)
dias-multa, no valor minimo legal, para ser cumprida em
regime prisional fechado.

A pena, contudo, merece reducdo.

A Constituicdo Federal assegura, em seu art. 5°,
XLVI, o direito & individualizacéo das penas, que, além de
um direito fundamental do condenado, é uma garantia
do tratamento digno & pessoa humana, norte e principio
basilar da Carta Magna.

Analisando-se as circunsténcias judiciais para o
delito, tem-se que os motivos do crime sGo normais ao
tipo penal e ndo pesam contra o réu.

Assim, levando-se em conta que todas as circuns-
téncias judiciais s@o favordveis ao réu, fixo a pena-base
em 4 (quatro) anos de reclusdo e 10 (dez) dias-multa, no
valor minimo legal.

Na segunda fase da pena, presente a atenuante
da confissGo esponténea e a agravante da reincidéncia,
mantenho a compensacdo procedida pelo MM. Juiz a
quo e a mesma pena da etapa anterior.

Na terceira fase da dosimetria, diante da tentativa,
reduzo a pena em 2/3 (dois tercos), para concretizd-la em
1 (um) ano, 4 (quatro) meses e 3 (trés) dias-multa.

Em relacdo ao regime inicial de cumprimento da
pena, verifico que assiste razdo em parte ao apelante.

E que o MM. Juiz a quo fixou o regime fechado
para o infcio de cumprimento de pena, em razédo da rein-
cidéncia do réu.

Ocorre que, conforme disposto na Stmula 269 do
colendo STJ:

E admissivel a adocdo do regime prisional semiaberto aos
reincidentes condenados & pena igual ou inferior a quatro
anos, se favordveis as circunsténcias judiciais.

Assim, verificando que as circunstancias judiciais
sdo favordveis ao acusado e a pena inferior a 4 (quatro)
anos, é possivel estabelecer-se o regime inicial semia-
berto para o cumprimento da reprimenda.

Néao preenchidos os requisitos do art. 44 do Cédigo
Penal, incabivel a substituicdo da pena privativa de liber-
dade por restritiva de direitos.

O pedido de isencdo de custas resta prejudicado
diante da suspenséo de sua cobranca, deferida pelo MM.
Juiz a quo.



Em face do exposto, dou parcial provimento ao
recurso, para fixar as penas de L.C.PL. em 1 (um) ano
e 4 (quatro) meses de reclusdo e 3 (trés) dias-multa, no
valor minimo legal, estabelecendo o regime inicial semia-
berto para o cumprimento da pena. Mantenho, no mais,
a sentenca de primeiro grau, por seus proprios e juri-
dicos fundamentos.

Expeca-se oficio para a retificacGo da guia de
execucdo.

Custas suspensas, na forma da sentenca.

E como voto.

DES. MARCIA MILANEZ - De acordo com
a Relatora.

DES. RUBENS GABRIEL SOARES - De acordo com
a Relatora.

Sumula - RECURSO PROVIDO EM PARTE.
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